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  Sobre Marx nas margens


  Jones Manoel


  Nas últimas décadas, tornou-se comum a crítica de que Marx seria um pensador eurocêntrico, insensível ao colonialismo e até racista. A reação dos marxistas, no geral, foi aceitar essa narrativa e se limitar a citar autores da periferia do sistema: José Carlos Mariátegui, Brinda Karat, Ernesto “Che” Guevara e outros.


  Um caminho alternativo era defender a tese de György Lukács em História e consciência de classe: mesmo que Marx tivesse errado em todas as suas análises, poderíamos seguir tranquilamente marxistas, afinal, ortodoxia no marxismo diz respeito ao método – isto é, ainda que Marx tivesse sido um completo eurocêntrico, poderíamos, a partir do materialismo histórico, não o ser.


  Em Marx nas margens: nacionalismo, etnia e sociedades não ocidentais, Kevin B. Anderson é bem mais ousado. Com base na análise de uma série de textos de Marx – a maioria inédita em português – e de originais compilados recentemente – como o material da Marx-Engels Gesamtausgabe (MEGA2) –, ele busca mostrar como o filósofo alemão, em sua trajetória intelectual, preocupou-se com questões raciais e de gênero e tornou-se um pensador não eurocêntrico, atento ao desenvolvimento das sociedades não capitalistas, defensor de uma via revolucionária multilinear, não determinista; em suma, um Marx que não toma o processo histórico europeu como métrica universal da história mundial.


  Marx nas margens se opõe, de forma rigorosa e bem fundamentada, a análises clássicas, como a crítica de Edward Said em Orientalismo, que classifica Marx como orientalista; revela a preocupação marxiana com os processos de libertação nacional das nações oprimidas e com a luta contra a escravidão da população negra; demonstra, portanto, como é insustentável a tese de um Marx complacente com o colonialismo (considerando a totalidade de sua obra) ou indiferente à luta abolicionista.


  De Marx nas margens emerge um pensador preocupado não só com a emancipação dos operários e das operárias fabris, mas de todos os explorados – um intelectual que dedicou muito tempo para estudar a Rússia, a China, a Índia, a Pérsia, a Argélia etc. Em suma, o clássico chamado do Congresso de Baku (1920) para a união dos povos do Ocidente e do Oriente contra o capitalismo já estava no pensamento marxiano.


  Com Kevin B. Anderson, podemos sair da defensiva e afirmar sem medo: Marx é, mais do que nunca, um autor para todas e todos os que lutam pela emancipação humana. Um pensador radicalmente universal, porque compreendeu as particularidades do mundo em que viveu.


  Sobre Marx nas margens


  Esta jornada pelos escritos de Marx sobre nacionalismo, raça, etnia e sociedades não ocidentais revela o caráter multidimensional de seus projetos intelectuais globais, especialmente em seus últimos anos. A crítica de Marx ao capital era muito mais ampla do que geralmente se supõe: ele investiu tempo e energia consideráveis na análise de sociedades não ocidentais, bem como de questões raciais, étnicas e de identidade nacional. Enquanto alguns desses escritos mostram uma perspectiva unilinear problemática e, ocasionalmente, vestígios de etnocentrismo, a trajetória geral dos textos de Marx sobre essas questões move-se em uma direção diferente. Este livro demonstra que o autor criou uma teoria multilinear e não reducionista da história, analisou as complexidades e diferenças das sociedades não ocidentais e recusou-se a se vincular a um único modelo de desenvolvimento ou revolução.


  Sobre Marx nas margens


  Michael Löwy


  Este é um livro verdadeiramente desbravador. Kevin Anderson vai a contrapelo da sabedoria convencional que reduz Marx a um pensador eurocêntrico e economicista. Analisando uma variedade de escritos de Marx, incluindo seu trabalho jornalístico para o New York Daily Tribune, bem como materiais inéditos sobre sociedades não europeias, o autor revela um teórico global cuja crítica social era sensível às diversas formas de opressão e lutas sociais.


  Sobre o autor


  Kevin B. Anderson é professor de sociologia, ciência política e estudos feministas na University of California, em Santa Bárbara. É autor de Lenin, Hegel, and Western Marxism: a Critical Study (University of Illinois Press, 1995) e, com Janet Afary, de Foucault e a Revolução Iraniana: as relações de gênero e as seduções do islamismo (É Realizações, 2011). Também editou volumes sobre Raia Dunaiévskaia, Rosa Luxemburgo e sobre os cadernos etnológicos de Marx (no prelo).
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  Apresentação


  Guilherme Leite Gonçalves[1]


  Marx era racista? Eurocêntrico? Indiferente ao colonialismo? Kevin Anderson escolheu abordar um tema não trivial. Até meados do século XX, suas perguntas raramente seriam formuladas. A solidariedade marxista com os grupos oprimidos tornava o legado do autor espaço natural das reivindicações dos povos negros, das mulheres e das nações do então chamado Terceiro Mundo. Mas cisões começaram a surgir. Descontentes com muitos partidos comunistas, movimentos políticos como Negritude, Pan-africanismo e correntes feministas começaram a questionar o grau de sensibilidade de Marx para com as chamadas opressões. Em resumo, sustentava-se que a centralidade dada à classe relegava o racismo e o machismo a meras elaborações ideológicas e, portanto, a falsas causas de hierarquias sociais.


  Rapidamente, a rejeição de ordem política alcançou status de reflexão acadêmica e foi acolhida em áreas como estudos culturais e antropologia, sendo amplamente difundida em círculos influenciados pelas teorias pós-estruturalistas. Apesar da diversidade de abordagens, até hoje todas compartilham a mesma premissa: a suposição de que o sentido universalista das categorias marxistas seja homogeneizante. Segundo essa crítica, tal sentido reprimiria particularidades ao hiperdimensionar e alçar o Ocidente, suas classes e seu homem ao mais alto patamar de civilização e modernidade, ao mesmo tempo que criaria uma imagem bipartida do mundo em que o resto seria projetado como o outro inferior e atrasado. Essa imagem legitimaria intervenções e programas de modernização que, ao adotarem o padrão ocidental como fim, ativariam regimes de subalternização. A crítica à universalidade marxista era, assim, considerada uma reivindicação da política da diferença.


  Essa crítica se dirigiu aos precursores do marxismo. Marx e Engels viraram seu objeto. Para ela, ambos estariam aprisionados ao eurocentrismo do século XIX, que, ao estereotipar sociedades não ocidentais, naturalizaria o Ocidente como progresso. Com isso, Marx e Engels aceitariam o esquema evolucionista do colonialismo. Seus textos exprimiriam visões positivas da escravidão e da política colonial e indiferença à libertação nacional. E mais: atrelado à superioridade ocidental, seu projeto universal emancipatório seria forçado a reconhecer a potência do conflito social apenas naquelas nações que supostamente moveriam o desenvolvimento histórico. Mais do que privilégio, Marx e Engels buscariam afirmar a supremacia dos trabalhadores brancos.


  Não é preciso grande esforço investigativo para concluir que a crítica da política da diferença escandalizou o campo marxista. Entre diversas reações, uma premissa comum: o reposicionamento ao particular reforçaria o processo de produção do self capitalista. Como a crítica ao universalismo pressupõe discurso disciplinador, tal discurso, ao classificar o mundo, constituiria diferentes sujeitos de opressão, cuja capacidade emancipatória dependeria do grau de afirmação de sua identidade. Para o marxismo, tal afirmação abriria espaço para (re)posicionamentos individuais, de sorte a valorizar os bens privados. A política da diferença compreenderia, assim, os valores do mercado: autonomia e propriedade. Com isso, participaria das estruturas capitalistas de reprodução das desigualdades. Quanto a Marx e Engels, seu caráter etnocêntrico era questionado por menção às reelaborações do marxismo não ocidental, de Fanon a Mariátegui.


  A controvérsia entre marxismo, de um lado, e movimentos negro, indígena, feminista, LGBTQI etc., de outro, tem mobilizado, mas também cindido, ativistas, intelectuais e movimentos políticos comprometidos com projetos emancipatórios. Nos últimos anos, essa controvérsia se acirrou sobremaneira entre nós. Infelizmente, a exemplo do embate internacional nos anos 1970 entre nacionalismo negro e esquerda, o debate brasileiro tem sido conduzido mais por acusações e tem contraposto paixões.


  Dessa perspectiva, a tradução e publicação em português de Marx nas margens tem relevância fundamental. Kevin Anderson é um dos principais pesquisadores marxistas dos Estados Unidos. O traço marcante de sua obra é não apenas o diálogo mas o fato de levar as críticas da política da diferença a sério. Anderson opera em uma situação de risco. Propõe questões que a vulgata marxista não quer ouvir e respostas que os movimentos ditos “identitários” não gostam de ver. Em vez de abraçar projetos aceitos pelo mercado de cada uma dessas ideias, ele se dedica a uma investigação que examina quando a crítica da política da diferença faz sentido e quando a própria compreensão marxista nega seu momento ocidentalista. Uma elaboração um tanto difícil de ser apreendida nos posts ou tweets, local privilegiado desse debate entre nós.


  O objeto de Anderson não é o marxismo, mas Marx. Isso faz toda a diferença. Empreendimentos similares desapontaram em sua incapacidade de apreender a integralidade da reflexão e dos textos do autor alemão – ora pela seleção aleatória e enviesada do material de pesquisa, ora pela incompreensão da divisão temporal e do quadro conjuntural dos escritos, ora pela inacessibilidade a manuscritos não publicados ou à língua alemã. Tais lacunas têm levado a conclusões apressadas sobre Marx, baseadas em textos de Engels (desconsiderando as diferenças entre os dois autores) ou em retóricas recheadas de adjetivos/ironias de natureza propagandística.


  Kevin Anderson faz outro percurso. Para tanto, Marx nas margens é tributário da segunda Marx-Engels-Gesamtausgabe (MEGA2). Publicada desde 1975 e não finalizada, ela tem realizado a edição crítica de todos os manuscritos, cartas e trabalhos redigidos por ambos os autores. Além de apresentar textos desconhecidos, a MEGA2 despertou a atenção por constatar diferenças entre manuscritos/versões de Marx e as (re)edições de Engels disseminadas após a morte do primeiro. Dentre várias polêmicas, salta aos olhos o fato de que, após as intervenções de Engels, argumentos abertos e multilineares foram substituídos por fórmulas simples, eivadas de determinismo histórico, crença no progresso e reducionismos quanto à filosofia hegeliana. Anderson foi responsável por evidenciar que essas edições se voltaram sobretudo contra a compreensão de Marx sobre as sociedades não ocidentais.


  A partir de um exame cirúrgico desse material, o autor estadunidense mostrou que Marx não é Engels. Esse esforço, somado à investigação de cartas e de trabalhos cânones e jornalísticos, bem como dos cadernos – etnológicos e de citações – de 1879 a 1882 (com textos ainda inéditos), permitiu-lhe formular sua tese: ao contrário do propagado, Marx é um pensador multilinear, que, ao longo de sua obra, superou preconceitos eurocêntricos e se tornou sensível tanto ao estudo das diferenças e da realidade concreta de sociedades não ocidentais quanto às questões nacional, étnica e racial. Isso foi possível porque ele compreendeu paulatinamente que havia outras trajetórias de desenvolvimento e revolução em contextos sociais fora da Europa ocidental. Com isso, conseguiu elaborar uma teoria da história multilateral e não determinista.


  A metodologia de Kevin Anderson é complexa. Primeiro, seleciona, segundo ênfase dada pelo próprio Marx, as regiões objeto de sua investigação: Índia, China, Indonésia, Rússia, Polônia, Estados Unidos, Irlanda, Argélia e América Latina. Depois, passa a examinar a evolução das observações específicas de Marx sobre cada um desses territórios, conforme a posição no desenvolvimento social, a capacidade de ação política e os efeitos, as especificidades históricas e o grau de articulação entre classe, raça e etnia. Em tais observações, sutilezas que nos primeiros escritos negam o padrão etnocêntrico se aprofundam nas descrições sucessivas, explicitando uma tensão cada vez maior em suas caracterizações, que só é superada com a adoção de um modelo alternativo de desenvolvimento e revolução para a região em análise. À medida que revela as metamorfoses de Marx sobre um contexto singular, Anderson identifica regularidades e mudanças de perspectiva que lhe permitem construir um quadro geral das sociedades não ocidentais a partir da mesma relação dialética dos escritos particulares. Vejamos como.


  Segundo Anderson, as primeiras referências de Marx sobre o tema foram escritas com Engels em 1848. No Manifesto Comunista, ambos fizeram menção à China e qualificaram de bárbaras nações não burguesas. Salvo a expressão irônica “a assim chamada civilização”, o trecho é permeado de imagens etnocêntricas[2]. Em 1853, Marx as empregou em seus textos jornalísticos sobre a Índia no New York Tribune – e não apenas atribuiu elementos positivos ao colonialismo inglês como também caráter passivo à sociedade indiana. Lida à luz da tese eurocêntrica do “despotismo oriental”, a propriedade comunal foi considerada retrato do atraso. Desses escritos Edward Said extraiu sua crítica de que Marx seria um orientalista[3].


  Anderson, ao contrário, mostrou que os artigos de 1853 já não eram homogêneos. Continham o início da negação: o colonialismo virou sinônimo de barbárie, e sua destruição, por meio da classe trabalhadora inglesa ou do movimento de independência indiano, passou a ser reivindicada. Essa postura anticolonial foi aprofundada nos textos do Tribune de 1856 e 1857, quando Marx defendeu a resistência chinesa na Segunda Guerra do Ópio e a Revolta dos Cipaios na Índia. Nos Grundrisse (1857-1858), Marx reconheceu, ao lado da noção de “despotismo oriental”, que a aldeia indiana poderia ser democrática. Nas décadas de 1860 e 1870, sobretudo em O capital, ela se tornou exemplo de relações não capitalistas destruídas pelo colonialismo. Nos cadernos de 1879 a 1882, a Índia apareceu sob a ótica de seu desenvolvimento histórico particular (mudanças nas formas comunais) e de sua capacidade de resistência à violência capitalista.


  Paralelamente, Marx também se dedicou ao debate da guerra civil nos Estados Unidos (1861-1865). Foi um abolicionista radical. Em seus escritos, denunciou o racismo do trabalhador branco como entrave à luta social, indicou a força da classe trabalhadora negra ao defender a revolução dos escravos, sustentou a solidariedade dos operários europeus à causa antiescravista e previu a perpetuação da violência caso a solução da guerra não fosse a igualdade entre brancos e negros[4]. De O capital Anderson retirou a síntese dessas posições – “o trabalho não pode se emancipar na pele branca onde na pele negra ele é marcado a ferro”[5] – e demonstrou que, na crítica ao capitalismo, Marx apreendeu a dialética entre classe e raça.


  Nesse mesmo período, em 1863, eclodiu o levante polonês. Marx se pôs em defesa da independência nacional. Como mostra Anderson, o tom de Marx sobre a Polônia já era favorável desde o Manifesto. O levante de Cracóvia de 1846 foi apresentado como democrático, uma contradição interna ao Império Russo. No século XIX, o tsarismo representava o freio das revoluções europeias e a restauração do Ancien Régime. Aliado dos movimentos revolucionários, Marx desferiu, na década de 1850, duros ataques ao pan-eslavismo, fazendo uso de linguagem eurocêntrica e da noção de “despotismo oriental”. O etnocentrismo desses textos despertou críticas. Lamentavelmente descontextualizadas, pois não consideraram o sentido da contrarrevolução tsarista para a geração das revoluções liberais e, sobretudo, a relação estabelecida por Marx entre os ataques à Rússia e a defesa da Polônia. Em um discurso de 1875, pode-se ler: “A Polônia [...] é o único povo europeu que lutou e está lutando como o soldado cosmopolita da revolução”[6]. Anderson vai além e mostra que, em 1880, Marx reconhecia um caráter socialista no movimento polonês.


  Percurso parecido pode ser visto na reflexão de Marx sobre a Irlanda. Anderson mostra que, até 1867, Marx trabalhava com uma ideia de progresso, segundo a qual, ao tomarem o poder, os trabalhadores ingleses libertariam os irlandeses. Entre 1867 e 1868, a posição de Marx se altera para uma defesa da independência da Irlanda contra o imperialismo britânico. Em 1869 e 1870, acontece uma mudança ainda mais radical: a independência irlandesa tornou-se condição para o socialismo na Inglaterra. Marx comparava o preconceito dos trabalhadores ingleses contra o subproletariado irlandês ao racismo dos colonos brancos dos Estados Unidos e defendia a superação desses preconceitos pelo apoio irrestrito à autonomia nacional. Deixava claro, portanto, que a luta de classes deveria associar-se à luta das nações oprimidas.


  Anderson deixa para o último capítulo as reflexões tardias de Marx sobre as sociedades não capitalistas. Após tratar da persistência e da luta anticolonial das comunidades na Índia, na Argélia, na Indonésia e na América Latina, a ênfase se concentra na Rússia. Na verdade, como mostra Anderson, Marx começou a mudar de opinião sobre a Rússia em 1858, quando passou a defender a revolta dos servos. Sua visão positiva sobre a Rússia vai gradativamente se ampliando. Entre 1877 e 1882, ele distinguiu a aldeia russa do feudalismo ocidental (indicando desenvolvimentos distintos) e sustentou que as comunas rurais russas poderiam ser a base de uma revolução e da transição ao socialismo sem passar pelo estágio do capitalismo. Para isso, teriam, no entanto, que se conectar a recursos e movimentos dos trabalhadores do Ocidente.


  Note-se que, no lugar de teorizar, Anderson se engaja na prática dialética de Marx. Ao mesmo tempo, traça uma divisão complexa de sua obra. De 1848 a 1853, artigos do New York Tribune e, sobretudo, o Manifesto orientam-se por uma noção etnocêntrica de progresso. Essa orientação começa a ser negada mais fortemente nos textos do Tribune a partir de 1856 com a adoção de atitude anticolonial e rejeição a qualquer visão positiva sobre o capitalismo (como aquela do capítulo 1 do Manifesto). Em 1857 e 1858, o conceito de modo de produção asiático evita o evolucionismo ocidental, mas ainda aceita uma descrição dualista, em que o Oriente é retratado por oposição ao Ocidente. Durante a década de 1860, Marx se confronta com esse dualismo. Em artigos para a imprensa, cartas e discursos, ele busca estabelecer uma relação dialética entre classe e raça, luta socialista e libertação nacional, em que são apresentados caminhos multilaterais para o desenvolvimento. Segundo Anderson, índices dessa mudança são as autocorreções na edição francesa de O capital, com o fim de anular expressões evolucionistas que ainda persistiam na publicação alemã. Por fim, o processo de negação do eurocentrismo se conclui nos cadernos de 1879 a 1882, em que a propriedade comunal é considerada revolucionária. A partir da relação entre a potência emancipatória das comunas rurais e a luta dos trabalhadores no Ocidente, Anderson conclui que Marx propõe uma teoria universal, mas multilinear.


  Se o método dialético pressupõe a elevação do abstrato ao concreto, na reflexão sobre as sociedades não ocidentais Marx não o aplicaria a si mesmo? Isto é: ele compartilha inicialmente da aparência ocidental sobre o mundo não ocidental, mas, ao se questionar, aceita gradativamente a forma em que está inserido como negação, tomando para si a obrigação de conhecer o pressuposto (a realidade concreta das sociedades não ocidentais) ao qual tal forma se opõe. A partir desse movimento autorreflexivo, em que o objeto de sua crítica é a aparência da qual ele mesmo faz parte, Marx não teria criticado sua própria consciência para superar a ideologia eurocêntrica de sua sociedade?


  Kevin Anderson não nos responde, mas organiza em Marx uma concepção multidimensional de sociedade e de mudança social. Em países periféricos, não obstante o alerta da teoria da dependência, tal concepção permanece atual, sobretudo contra o imaginário da modernização, que nos impõe as condições sociais e institucionais dos ditos países avançados como objetivo a ser perseguido. Pensemos, por exemplo, nas cartilhas neoliberais ou no desenvolvimentismo. Não repetem as missões civilizatórias do (neo)colonialismo?


  Nas margens de Marx, Anderson descobriu uma teoria dialética em que a particularidade tem seu lugar. Não se trata obviamente de tornar a diferença absoluta. A crítica ao todo – o capital – é permanente. As particularidades são momentos da totalidade que a realizam e até podem determiná-la de modo diverso. O exercício dessa dialética é fundamental. O distanciamento entre classe e raça, por exemplo, tem levado o imaginário social a oscilar entre o movimento liberal (de Clinton a Lula) por autonomia individual como meio de ascensão das minorias e a onda conservadora (de Trump a Bolsonaro) em defesa do privilégio da servidão dos brancos. Guardadas por óbvio as distinções, não há alternativa no mercado. De fato, o desenvolvimento do capitalismo tem exigido processos expropriatórios de espaços sociais não mercantilizados (comunais ou coletivos). Ao se mostrarem essenciais para a acumulação do capital, tais espaços revelam também a força crítica da desmercantilização de uma necessidade. Kevin Anderson demonstra como essa força é desenvolvida por Marx – uma força que o leitor brasileiro poderá agora conhecer pelas mãos da editora Boitempo e pela tradução rigorosa de Allan Hillani e Pedro Davoglio. Eis uma leitura não convencional, que, ao chocar a vulgata de plantão, é mais do que bem-vinda entre nós.

  


  [1] Professor de Sociologia do Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).


  [2] Cf. Karl Marx e Friedrich Engels, Manifesto Comunista (1. ed. rev., org. e intr. Osvaldo Coggiola, trad. Álvaro Pina e Ivana Jinkings, São Paulo, Boitempo, 2010), p. 44.


  [3] Cf. Edward Said, Orientalismo: o Oriente como invenção do Ocidente (trad. Rosaura Eichenberg, São Paulo, Companhia das Letras, 1990), p. 215-21.


  [4] Ver, neste volume, o capítulo 3.


  [5] Karl Marx, O capital. Crítica da economia política, Livro I: O processo de produção do capital (trad. Rubens Enderle, São Paulo, Boitempo, 2011), p. 372.


  [6] Karl Marx e Friedrich Engels, “Für Polen”, em Marx-Engels-Werke (MEW) (5. ed., Berlim, Dietz, 1973), v. 18, p. 572-5. Ver também, neste volume, p. 133.


  Prefácio, 2016


  Nos seis anos desde a publicação deste livro, a forma como foi recebido em muitos lugares sugere que ele foi bem-sucedido em ao menos um de seus objetivos originais: apresentar Marx como um pensador profundamente preocupado com as sociedades não ocidentais e pré-capitalistas enquanto tais, e não como meros acessórios para sua teorização das sociedades capitalistas ocidentais modernas. Nesse sentido, o livro parece também ter solapado o argumento em voga de que Marx seria fundamentalmente um pensador eurocêntrico, preso nas molduras estreitas da metade do século XIX e, portanto, impermeável a questões contemporâneas como raça, gênero e colonialismo. Eu me refiro aqui não somente a alegações como as do célebre Orientalismo, de Edward Said, mas também a argumentos mais filosóficos, em sentido amplo, como os de Michel Foucault, para quem “o marxismo está no pensamento do século XIX como peixe n’água: o que quer dizer que noutra parte qualquer deixa de respirar”[1].


  Ao responder a tais argumentos em Marx nas margens, prontamente reconheci que parte dos escritos de Marx da década de 1840 e do começo da década de 1850 exibiam contornos orientalistas e eurocêntricos, por vezes apoiando implicitamente o colonialismo britânico em nome do progresso. Também notei, contudo, que, mesmo nos escritos sobre a Índia de 1853, que costumam atrair a atenção daqueles que buscam retratar Marx desse modo, também havia contracorrentes dialéticas. Vide, por exemplo, os textos de 1853 que descrevem o colonialismo britânico na Índia como bárbaro, ou a evocação, no mesmo ano, da independência indiana como solução para a opressão e estagnação social daquele território. Mais importante ainda, notei que Marx já havia adotado uma posição mais anticolonialista na época de seus escritos de 1856-1858 sobre a Índia e a China, mesmo período em que ele discutiu os modos de produção asiáticos nos Grundrisse.


  Em grande medida, entretanto, esses argumentos e textos já eram conhecidos pelos especialistas em Marx – especialmente desde os anos 1980, quando todos os seus escritos para o New York Tribune foram reimpressos na versão original, em inglês, de forma bastante acessível, em Marx-Engels Collected Works (MECW). Por essa razão, muitos leitores e comentadores destacaram o fato de que Marx nas margens também baseia seu argumento em cadernos sobre sociedades não ocidentais e pré-capitalistas menos conhecidos, escritos por Marx em seus últimos anos de vida, entre 1879 e 1882. Esses cadernos, alguns dos quais ainda inéditos, são parte da vasta coletânea de textos de Marx que englobará 32 volumes da ainda inacabada Marx-Engels Gesamtausgabe (MEGA2). Em sua maior parte, eles consistem em citações de outros autores com comentários ocasionais de Marx.


  Os cadernos de fichamentos de Marx já são, de certa forma, conhecidos dos estudiosos graças a alguns exemplares publicados, como as notas de 1881 sobre o livro de economia política de Adolph Wagner e as notas marginais de 1874-1875 sobre o livro de Mikhail Bakunin a respeito do Estado. Mas a maior parte do conteúdo desses cadernos não é bem conhecida, mesmo por especialistas; até o momento, foram publicados apenas 12 dos 32 volumes da MEGA dedicados às coletâneas de citações.


  Alguns dos cadernos de excertos sobre sociedades não ocidentais e pré-capitalistas de 1879-1882 foram publicados antes da MEGA2, e todos aparecerão no volume 27 da MEGA IV, atualmente editada por Jürgen Rojahn e da qual também participo como editor, particularmente da edição em inglês. Eles podem ser divididos em três áreas: 1) Grande parte dos cadernos sobre sociedades não ocidentais e pré-capitalistas de 1879-1882 analisa a Índia e o Sul da Ásia, o Norte da África e a América Latina colonial e pré-colonial, bem como uma variedade de sociedades pré-letradas, dos indígenas da América do Norte aos gregos da época de Homero. Todo esse material já foi publicado e compõe parte significativa das minhas discussões sobre o Marx tardio no capítulo 6; 2) Um segundo grupo de fichamentos lida com a história da Rússia e com a Indonésia, e estes ainda não foram publicados em nenhuma língua. Discorri sobre eles brevemente em Marx nas margens; 3) Um terceiro conjunto de notas aborda a Roma antiga e a Europa medieval; não as analisei porque fugiam do escopo do livro, mas acredito que sejam importantes para compreender o projeto geral de Marx nesse período.


  Um estudo do material desses cadernos de 1879-1882 como um todo, junto com as cartas de Marx e outros escritos sobre a Rússia de seus últimos anos, sugere que ele estava, nesse ponto de sua carreira intelectual, muito interessado pelas sociedades agrárias em transição, algumas das quais poderiam estar rumando para o capitalismo. Ele era, no entanto, bastante firme em uma questão nesses escritos tardios: nem todas as sociedades não capitalistas estavam inevitavelmente rumando para o capitalismo. Como discutido no capítulo 6, em determinado ponto de uma carta de 1877 a amigos russos, Marx desloca a discussão sobre as possibilidades de uma evolução em direção ao capitalismo na Rússia no período que se aproximava para uma reflexão sobre o não desenvolvimento do capitalismo na Roma antiga. Marx nota que, em Roma, ainda que 1) os camponeses tivessem perdido sua terra e estivessem separados dos seus meios de produção, 2) grandes propriedades de terra tivessem se formado e fossem controladas por uma aristocracia escravista e 3) o capital monetário tivesse sido estabelecido em uma escala significativa, o capitalismo nunca chegou a se desenvolver naquele contexto:


  O que aconteceu? Os proletários romanos se tornaram não trabalhadores assalariados, mas uma “massa” ociosa mais abjeta do que aqueles que costumavam ser chamados de poor whites [brancos pobres] do Sul dos Estados Unidos; e o que se desdobrava junto a ela não era um modo de produção capitalista, mas escravista.[2]


  Claro, Marx provavelmente estava menos preocupado com as transições de modos de produção em um sentido puramente socio-histórico do que com as possibilidades de revolução no seu próprio tempo, com a possibilidade de uma revolução agrária na Rússia conduzir a uma forma de desenvolvimento não capitalista, caso – como ele e Engels haviam escrito em 1882 no prefácio da nova edição do Manifesto Comunista – tal levante se associasse aos movimentos revolucionários dos trabalhadores na Europa ocidental.


  O que temos em 1877-1882, portanto, são três conjuntos de sociedades agrárias não capitalistas em transição que foram estudadas a fundo por Marx: 1) Rússia, cujas aldeias comunais estavam sendo crescentemente penetradas pelas relações sociais capitalistas, responsáveis por minar o coletivismo agrário anterior, mas onde um novo movimento revolucionário crescia; 2) Índia, terra na qual o colonialismo britânico destruiu boa parte da estrutura da aldeia pré-capitalista e onde muitas formas de revolta surgiram; (3) Roma antiga, com a transição do sistema agrícola baseado no campesinato livre para um baseado no trabalho escravo, e o fracasso tanto da resistência plebeia como dos levantes de escravos.


  Como somente dois desses grupos foram debatidos no capítulo 6 deste livro, eu gostaria de fazer alguns comentários a respeito das notas sobre Roma, que, até onde me consta, não foram publicadas em nenhuma língua e eventualmente aparecerão no volume 27 da MEGA IV. Acredita-se que as quase 30 mil palavras de Marx nas notas sobre Roma tenham sido escritas por volta de 1879. Elas estão intercaladas no mesmo caderno físico com as anotações sobre Kovalévski que tratam da aldeia indiana e o fichamento sobre Sewell a respeito da história da Índia, os dois últimos grupos de notas discutidos em detalhe no capítulo 6. As notas sobre Roma retomam os historiadores sociais alemães Karl Bücher, Ludwig Friedländer, Ludwig Lange e Rudolf Jhering e cobrem assuntos como classe, estamento e gênero do início dos tempos ao fim do império.


  As breves notas de 2 mil palavras de Marx sobre o livro Die Aufstände der unfreien Arbeiter, 143-129 v. Chr. [Os levantes do trabalho não livre, 143-129 a.C.], de Bücher, escrito em 1874, as primeiras delas sobre Roma, aproximam-se dos temas da carta de 1877 a seus leitores russos. Aqui, Marx dedicou especial atenção às transformações sociais que resultaram do emergente sistema de agricultura em larga escala baseada em trabalho escravo e o surgimento concomitante de uma “oligarquia financeira” ao lado da antiga ordem patrícia. Ele observou atentamente a interação entre os vários grupos sociais – escravos, homens libertos, plebeus pobres, plebeus ricos, equestres e patrícios – e abordou especificamente a separação entre os plebeus e seus meios de produção, como fazendas e oficinas. Ele também notou a antipatia em relação aos escravos por parte dos proletários romanos, comparados por ele aos brancos pobres do Sul dos Estados Unidos. Essas notas retomam brevemente as revoltas de escravos e plebeus do final do século II a.C., especialmente os levantes na Ásia Menor.


  Em seguida, Marx registrou material do livro de Ludwig Friedländer Darstellungen aus der Sittengeschichte Roms in der Zeit v. August bis zum Ausgang der Antonine [Representações da história dos costumes de Roma, da era de Augusto ao fim da era de Antonino], que cobre o período da Pax Romana (27 a.C.-192 d.C.). As notas relativamente breves de Marx, que totalizam em torno de 3 mil palavras, concentram-se no luxo romano – especialmente aquele sustentado pela escravidão –, bem como nas belas-artes e nos avanços da tecnologia romana. Surpreendentemente, Marx deu pouco espaço aqui para o proletariado e para os escravos, talvez porque tivesse tratado dessas questões em suas notas sobre Bücher. Em vez disso, focou o material sobre os libertos noveau riche e sobre a cada vez mais penosa e humilhante situação dos clientes, um estrato social de não escravos que era dependente da aristocracia.


  Marx também fez anotações sobre o célebre estudo de Rudolf Jhering escrito em três volumes, Geist des römischen Rechts in der verschiedenen Stadien seiner Entwicklung [O espírito do direito romano nos vários estágios de seu desenvolvimento]. Nas notas relativamente breves, de aproximadamente 4 mil palavras, sobre o livro de Jhering, Marx se concentrou não no direito propriamente, mas nas mudanças sociais e econômicas subjacentes que a ele deram forma. Ele começa focando a gens ou clã e o modo como a atividade comercial rompeu esses laços primordiais. O restante das anotações de Marx sobre Jhering cobre a evolução das classes sociais e grupos estamentais de Roma, especialmente como resultado de guerras distantes, a transformação de parte da antiga aristocracia fundiária em uma nova aristocracia financeira e a expansão da relação patrono-cliente. Ainda mais do que nas notas sobre Bücher, ele se concentrou na falta de solidariedade entre proletários livres e escravos.


  Marx dedicou a maior de suas notas sobre Roma – mais de 20 mil palavras – à obra Römische Alterhünter [Roma antiga], três volumes sobre história política, social e jurídica escritos por Ludwig Lange. Aqui, ele se aprofundou nas origens do Estado romano a partir da sociedade pré-letrada de clãs, com destaque especial às questões familiares e de gênero. Entre os tópicos estava o poder do páter-famílias sobre sua esposa, seus filhos e netos, sobre seus escravos e sobre as mulheres adultas ou menores de idade sob sua guarda. Marx notou que, com o desenvolvimento da civilização romana, o casamento foi passando progressivamente do direito tradicional dos clãs à jurisdição estatal do direito secular de base estatal, o que levou a um enfraquecimento da figura do páter-famílias e a um concomitante aumento do poder das mulheres, ao menos dentro da aristocracia. À semelhança das notas sobre Ancient Society [A sociedade antiga], de Lewis Morgan, discutidas em detalhe no capítulo 6, os comentários de Marx sobre Lange tendem a solapar a perspectiva de Engels de que houve uma “derrota histórica mundial do sexo feminino” com o surgimento da sociedade de classes a partir das estruturas de clãs anteriores – ao menos quando esta é vista como representativa da posição de Marx, normalmente mais matizada que a de seu amigo[3].


  A evidência textual dos cadernos de Marx sobre Roma, bem como seus outros escritos sobre sociedades não ocidentais e pré-capitalistas do mesmo período, sugere um interesse amplo sobre as sociedades não capitalistas do seu tempo e do passado. Concentrando-se em grande parte na Rússia, na Índia e na Roma antiga, esses comentários evidenciam uma inquietação de Marx com a transição, especialmente com uma possível transição para o capitalismo. Também mostram como mudanças radicais nas relações de classe e de propriedade abrem portas para a revolução social das classes subordinadas e, em contrapartida, para a dispersão de sua resistência em canais inofensivos às classes dominantes. Sobretudo, esses escritos tardios e as notas sobre a Rússia, a Índia e a Roma antiga evidenciam o interesse de Marx por uma análise profunda e específica de cada sociedade por si só, em vez de fórmulas gerais aplicáveis a todas as sociedades ao redor do globo sem considerar especificidades socio-históricas. Como ele explicou em suas cartas aos interlocutores russos e na própria edição francesa de O capital (como discutido no capítulo 5), portanto, seu esboço da acumulação primitiva do capital na Europa do início da modernidade não era um modelo geral para todas as sociedades que começavam a ser impactadas pelas relações sociais capitalistas, mas uma proposta limitada à Inglaterra e àqueles países já inseridos na rota da industrialização capitalista.


  Nessa perspectiva, eu também gostaria de reiterar que meu tratamento das alterações presentes na edição francesa do Livro I de O capital no capítulo 5 não tem por objetivo questionar a tradução de Joseph Roy, especialmente no que diz respeito à sua qualidade literária. Meu ponto é que a edição francesa de 1872-1875 continha diversas formulações importantes adicionadas pelo próprio Marx que até hoje, infelizmente, não se encontram nas edições alemãs (exceto a da MEGA) nem nas traduções derivadas da edição supostamente definitiva de 1890, organizada por Engels – isso inclui ambas as traduções inglesas[a]. Algumas dessas passagens contêm formulações que limitam o escopo da análise da acumulação primitiva à Europa ocidental, deixando de lado, portanto, a Rússia, a Índia e outras sociedades não capitalistas de seu tempo. Essas passagens são fundamentais para o argumento geral de Marx nas margens, que sustenta uma interpretação de Marx como um pensador multilinear e não determinista que, com o passar do tempo, se tornou cada vez mais sensível à necessidade de deixar abertos os caminhos para o desenvolvimento e para a revolução nas sociedades fora da Europa ocidental e da América do Norte.


  Eu também gostaria de dizer algo sobre a tradição teórica com a qual eu tenho trabalhado e que permeia este livro. Mesmo tendo sido fortemente influenciado todos estes anos pela Escola de Frankfurt, por György Lukács e por Lênin em termos de dialética, minha principal inspiração aqui vem de uma fonte um tanto diferente: a filósofa marxista humanista russo-americana Raia Dunaiévskaia. Da mesma forma, apesar de ter sido fortemente influenciado pelos escritos sobre raça, colonialismo e revolução de Frantz Fanon, W. E. B. Du Bois e C. L. R. James, nesse assunto eu também devo uma boa parte a Dunaiévskaia. Por ter seguido a tradição de sua versão de marxismo humanista durante toda a minha vida adulta, penso que seria importante dizer algumas palavras a mais sobre o trabalho dela no que se refere a Marx nas margens.


  Comentarei brevemente: 1) a contribuição de Dunaiévskaia para a nossa compreensão de Hegel, de Marx e da dialética e 2) seu trabalho sobre o que hoje chamam de interseccionalidade entre raça, classe e a luta contra o capital.


  Da década de 1940 em diante, Dunaiévskaia se dedicou à recuperação da dialética de Hegel enquanto tal para as futuras gerações de marxistas. Quando ela começou seu trabalho, de início ao lado do marxista afro-caribenho e téorico cultural C. L. R. James, a noção de marxismo hegeliano era, na melhor das hipóteses, a posição de uma minoria insignificante. A dialética era, para a maioria, da esquerda acadêmica (isso foi antes do macarthismo) aos partidos trotskistas nos quais Dunaiévskaia militou, apenas um slogan, e um tipo de darwinismo positivista reinava. Ideias filosóficas eram o reflexo da realidade material, diziam, e qualquer forma de idealismo corria o perigo de terminar em obscurantismo religioso – ou, pior, em fascismo.


  Mas, com o fim da Segunda Guerra Mundial e as revelações sobre os campos de extermínio nazistas e campos de trabalho forçado stalinistas, bem como o desastre causado pelas armas nucleares estadunidenses em Hiroshima e Nagasaki, novos tipos de pensamento radical vieram à tona. Ao lado da contínua preocupação com a luta de classes e com o desenvolvimento econômico, cresceu o interesse dentro da esquerda pela dignidade da pessoa humana (ou, como propôs o jovem Marx, pelo indivíduo social). Os existencialistas franceses – embora de forma unilateralmente subjetivista – exaltaram um humanismo radical e atacaram o determinismo do marxismo ortodoxo. A Escola de Frankfurt apresentou uma interpretação antitecnocrática do marxismo, ainda que de uma forma que não fazia muito sentido nem para a classe trabalhadora nem para os grupos oprimidos. Dunaiévskaia, como uma incipiente marxista humanista, apresentou uma forma de marxismo hegeliano que desafiava o capitalismo de Estado tecnocrata, tanto do Ocidente como do Oriente, ao mesmo tempo que pretendia alcançar a base dos trabalhadores brancos e negros de Detroit.


  Nas quatro décadas seguintes, Dunaiévskaia desenvolveu um conceito distinto de dialética. Ela fez a primeira tradução em inglês dos cadernos de 1914-1915 sobre Hegel escritos por Lênin, inicialmente para um pequeno grupo do trotskismo estadunidense, que incluía C. L. R. James e Grace Lee Boggs[4]. Mesmo com a esquerda norte-americana bloqueando a publicação nos Estados Unidos, ela usou a leitura revolucionária sobre Hegel feita por Lênin como trampolim tanto para a Ciência da lógica quanto para a Fenomenologia do espírito de Hegel. Em 1953, ela já havia redigindo suas cartas sobre os Absolutos de Hegel, às quais juntou a (ainda hoje) pouco discutida Filosofia do espírito. Essas cartas de 1953 desafiaram as interpretações anteriores – de Engels em diante – do Absoluto hegeliano como uma totalidade fechada com implicações conservadoras[5]. Dunaiévskaia rompeu completamente com a distinção engelsiana entre sistema e método no pensamento de Hegel, argumentando que Marx havia se apropriado criticamente da dialética hegeliana como um todo. Ela concluiu as cartas com sua apropriação crítica – aqui, diretamente contra Engels – dos parágrafos finais da Filosofia do espírito de Hegel, que também são o fim do seu sistema conforme elaborado nos três volumes da Enciclopédia das ciências filosóficas.


  Hegel encerra seu sistema, no capítulo sobre espírito absoluto, com três silogismos sobre lógica, natureza e espírito, que introduzem categorias como a ideia que se pensa e a razão que se sabe. Para Dunaiévskaia, esses conceitos hegelianos se dirigiam à nova consciência social que surgira na segunda metade do século XX, quando trabalhadores de base, negros e outras minorias étnicas, jovens e mulheres passaram a não mais permitir que outros decidissem por eles os caminhos de sua própria libertação.


  Ao mesmo tempo, outros aspectos dos absolutos de Hegel referiam-se a algo bem diferente, ao desenvolvimento absoluto do capitalismo durante o século XX no que Dunaiévskaia considerava uma forma de capitalismo de Estado totalitário, impregnado do cheiro de morte e destruição por onde passava. Com isso, ela seguia um caminho aberto pelo conceito de absoluto usado por Marx em O capital, no qual ele se referira, em uma discussão sobre a “lei geral absoluta da acumulação capitalista”, à polarização de classe cercada de uma exploração brutal. Mas os absolutos de Hegel, como Dunaiévskaia destacou em sua leitura da Ciência da lógica, também apresentavam mais contradições do que uma conclusão concreta. Tudo isso a levou a escrever na introdução original ao seu primeiro livro, Marxism and Freedom [Marxismo e liberdade], que “nós vivemos em uma era de absolutos – no limiar da liberdade absoluta a partir da luta contra a tirania absoluta”[6]. A passagem evocava não somente a resistência antifascista dos movimentos como também a nova consciência social que havia surgido nos Estados Unidos e em muitos outros lugares nos anos 1940.


  É verdade que Dunaiévskaia, enquanto marxista, rejeitava textos hegelianos tardios mais conservadores como a Filosofia do direito, mas ela viu nos trabalhos anteriores, mais abstratos, a base para toda a dialética no sentido de uma dialética revolucionária. Inicialmente, ela desenvolveu algumas ideias em diálogo com Herbert Marcuse[7]. Como ela escreveu em Philosophy and Revolution [Filosofia e revolução], referindo-se a trabalhos como a Ciência da lógica, a Fenomenologia do espírito e a Filosofia do espírito de Hegel:


  Precisamente onde Hegel soa mais abstrato, onde parece fechar as cortinas contra o movimento todo da história, lá ele deixa a força vital da dialética – a negatividade absoluta – fluir. É verdade que Hegel escreve como se a resolução de forças vivas opostas pudesse ser superada por uma mera transcendência no pensamento. Mas, ao trazer as oposições ao seu extremo lógico, ele abriu novos caminhos, uma nova relação entre teoria e prática, a qual Marx reformulou como uma relação entre filosofia e revolução totalmente nova. Os revolucionários de hoje viram suas costas a isso por sua conta e risco.[8]


  Isso, acredito eu, continua sendo um legado para nós hoje, em um tempo no qual pensadores radicais tão diferentes – de Negri a Habermas e de Foucault a Said, isso sem falar nas correntes althusserianas mais antigas ou até mesmo nos materialistas ou positivistas mecanicistas ainda mais antigos – nos aconselham a evitar a qualquer custo a dialética revolucionária de Hegel.


  Um outro aspecto do conceito de dialética de Dunaiévskaia constrói uma ponte direta com os temas de Marx nas margens. Diferentemente de outras versões de totalidade ou universalidade no interior do marxismo hegeliano, Dunaiévskaia insistia que o universal precisa se particularizar para se tornar um universal verdadeiramente emancipatório, e não um mero universal abstrato:


  O movimento do abstrato para o concreto, para a particularização, necessita de uma dupla negação. Hegel não deixa espaço para o esquecimento dessa criatividade absoluta, a força motriz que ela é para o desenvolvimento do todo, para seu poder criativo.[9]


  Transpondo esse tipo de dialética para a esfera da política e da sociologia marxistas, ela sustentava que questões contemporâneas sobre raça, colonialismo ou gênero, ainda que relacionadas ao panorama geral do capitalismo, não poderiam ser subsumidas por uma análise do capital e da classe, pois tinham particularidade e dinâmica próprias.


  Também a partir dos anos 1940, e também inicialmente ao lado de C. L. R. James, Dunaiévskaia analisou o sistema de classes específico dos Estados Unidos, que sempre funcionou com o aditivo da raça. Em seu American Civilization on Trial: Black Masses as Vanguard [Civilização americana sob julgamento: massas negras como vanguarda][10] e em outros trabalhos, Dunaiévskaia demonstrou como o racismo minou os movimentos progressistas de classe inúmeras vezes na história estadunidense, dos populistas de esquerda de um século atrás aos seus contemporâneos da American Federation of Labor (AFL) [Federação Americana do Trabalho]. Ao mesmo tempo, e aqui em contraposição aos estudos de branquitude e outras perspectivas acadêmicas similares, ela também apontou para conjunturas cruciais nas quais os trabalhadores brancos (white labor), sob o impacto da luta dos negros, começaram a superar o racismo com o qual a sociedade em geral os contaminava. Esses exemplos ocorreram durante algumas fases do movimento populista dos anos 1890 ou do posterior Congress of Industrial Organizations (CIO) [Congresso das Organizações Industriais], que surgiu durante os anos 1930 como uma resposta à AFL, dominada por trabalhadores qualificados. Em todas as fases da vida de Dunaiévskaia – da juventude nos anos 1920, como funcionária do jornal semanal do Partido Comunista em Chicago, o Negro Champion, a 1986, ano anterior à sua morte, quando escreveu uma nova introdução para um estudo marxista humanista de Frantz Fanon –, ela destacou que, na história dos Estados Unidos, as “massas negras como vanguarda” foram uma constante em termos de progresso social. Por tal razão, dedicou-se por vezes a examinar movimentos nem sempre relacionados ao socialismo e ao marxismo, como os abolicionistas do século XIX ou o nacionalismo negro dos anos 1920. Seu interesse, contudo, pela possibilidade de união dos trabalhadores brancos e negros, tanto da fábrica como do campo, nunca supunha deixar de lado a luta contra o racismo em favor de uma forma falsa e superficial de unidade de classe.


  Essa dimensão do pensamento de Dunaiévskaia também pode ser perce­bida em sua interpretação de Marx, Lênin, Trótski, Fanon e outros pensadores da tradição marxiana. Ela destacou inúmeras vezes a importância central dos escritos de Marx sobre a Guerra Civil Americana, nos quais ele prestava apoio crítico ao Norte, denunciando aqueles que não viam diferença entre o Norte e o Sul, ao mesmo tempo que atacava a incapacidade de Lincoln de conduzir a guerra como uma luta revolucionária contra a escravidão. Mas não apenas isso: Dunaiévskaia também escreveu sobre como a Guerra Civil nos Estados Unidos impactou a estrutura do Livro I de O capital, inspirando Marx a adicionar um capítulo sobre a jornada de trabalho – aquele em que escreveu, poeticamente, que “o trabalho de pele branca não pode se emancipar onde o trabalho de pele negra é marcado a ferro”[11].


  Então, no fim de sua vida, Dunaiévskaia se dedicou aos Cadernos etnológicos de Marx, estudos, em seus anos derradeiros, sobre gênero, colonialismo e formas sociais tradicionais (ou clãs) e seu deslocamento por estruturas de classe. Esses cadernos, primeiramente publicados em 1972 por Lawrence Krader, formidável estudioso do autor alemão, constituem a maior parte das notas de Marx de 1879 a 1882 sobre sociedades não ocidentais e pré-capitalistas. Tais escritos de Marx tornaram-se o centro de Rosa Luxemburg, Women’s Liberation, and Marx’s Philosophy of Revolution [Rosa Luxemburgo, a libertação das mulheres e a filosofia da revolução de Marx], de Dunaiévskaia. A intenção da filósofa não era, com isso, criar uma espécie de divisão althusseriana entre as versões jovem e madura de Marx, mas jogar luz sobre as reflexões do autor, ao longo da vida, a respeito de questões de gênero e do impacto da penetração capitalista nas regiões não capitalistas e nas subsequentes formas de resistência ao capital e ao colonialismo. Sua base foram as notas de Marx sobre Morgan, que formam a maior parte do que hoje é conhecido como os Cadernos etnológicos do alemão. Dunaiévskaia elaborou, assim, a primeira crítica feminista à obra A origem da família, da propriedade privada e do Estado[b], de Engels, ao se basear nas diferenças de leitura de Marx e Engels sobre Morgan. Como ela afirma em seu Rosa Luxemburg:


  A hostilidade de Marx ao colonialismo capitalista estava se intensificando. A questão era quão total deveria ser a destruição da sociedade existente e quão nova era a relação entre teoria e prática. Os estudos permitiram a Marx (Marx, não Engels) ver a possibilidade de novas relações humanas, não uma mera “atualização” da igualdade dos sexos do comunismo primitivo, como entre os iroqueses, mas o resultado abrupto de um novo tipo de revolução, como pressentiu Marx.[12]


  Os escritos tardios de Dunaiévskaia sobre o Marx maduro tiveram particular importância para o desenvolvimento do capítulo 6 de Marx nas margens. O trabalho dela, de fato, teve grande impacto em meu livro em dois sentidos: em um nível amplo, por sua sua dialética, e em um nível mais específico, por seu tratamento direto de algumas questões aqui discutidas.


  De maneira geral, vejo Marx nas margens como uma contribuição aos debates atuais sobre Marx e seu legado. Em um período no qual muitos acusam o filósofo alemão de ser irremediavelmente eurocêntrico, dotado de uma dialética derivada de Hegel que agrupa aspectos como raça, gênero e colonialismo em uma grande narrativa homogeneizante de globalização, capital e classe, minha tentativa foi a de argumentar que ele é, na verdade, um pensador dos nossos tempos. Sua crítica do capital, matizada e dialética como era, baseada nos estudos socio-históricos específicos sobre as circunstâncias efetivas com as quais várias sociedades ao redor do mundo eram confrontadas, é assunto tanto de sua época como da nossa.
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  Introdução


  Em 1849 Marx foi forçado a se mudar para Londres, onde viveu como exilado político até sua morte, em 1883. Tendo testemunhado a derrota das revoluções de 1848 no continente europeu, ele sentia que um período de retrocesso estava a caminho – o que foi confirmado pelo golpe bonapartista em dezembro de 1851, na França, um ponto-final à onda revolucionária de 1848-1849. Se esses contratempos políticos de algum modo reduziram os horizontes de Marx, seu deslocamento para Londres os ampliou de outras maneiras: Marx estava então no centro da única economia capitalista verdadeiramente industrializada do mundo, na época em que trabalhava no British Museum [Museu Britânico] no que se tornaria sua obra-prima, O capital. A mudança para Londres também o colocou no núcleo do maior império do mundo, o que intensificou seu interesse por sociedades não ocidentais e pelo colonialismo.


  O filósofo desconstrucionista Jacques Derrida captura bem a marginalidade de Marx como um refugiado político na Londres vitoriana, ligando-a à sua posição igualmente marginal em relação à tradição intelectual do Ocidente: “Marx continua sendo entre nós (chez nous) um imigrado, um imigrado glorioso, sagrado, maldito, mas ainda clandestino, como o foi toda a sua vida”[1]. Na Inglaterra, uma de suas principais fontes de renda era seu trabalho como correspondente-chefe europeu do New York Tribune. Outra fonte era o apoio financeiro que recebia de seu amigo Friedrich Engels, também um veterano de 1848, que se tornou sócio da bem-sucedida empresa de manufatura de sua família em Manchester. Escrevendo frequentemente em inglês e em francês, bem como em sua língua materna, o alemão, Marx era um intelectual cosmopolita trilíngue.


  Este livro reúne dois conjuntos de escritos da vasta obra de Marx, quase todos redigidos em Londres. 1) A obra examina a teorização do filósofo sobre algumas sociedades não ocidentais de sua época – da Índia à Rússia e da Argélia à China – e sua relação com o capitalismo e o colonialismo. 2) O livro também retoma os escritos de Marx sobre os movimentos de emancipação nacional, especialmente na Polônia e na Irlanda, e sua relação com os movimentos democráticos e socialistas de seu tempo. Conectada a essa questão está a análise sobre raça e etnia e a relação dessas questões com a classe, tanto no caso dos trabalhadores negros nos Estados Unidos durante a Guerra Civil como no dos trabalhadores irlandeses na Inglaterra.


  O presente estudo se concentra nos escritos de Marx sobre sociedades que eram, em sua maior parte, periféricas ao capitalismo no tempo em que ele viveu. Retomarei especialmente textos menos conhecidos de Marx, como sua contribuição jornalística para o New York Tribune. Também examinarei seus longos, mas pouco conhecidos, cadernos de 1879-1882 sobre sociedades não ocidentais e pré-capitalistas, alguns ainda inéditos em qualquer língua, mas que serão disponibilizados nos próximos anos pela Marx-Engels Gesamtausgabe (doravante indicada pela sigla MEGA2 e discutida no Apêndice). Algumas dessas sociedades não ocidentais e pré-capitalistas estudadas por Marx, como a Índia, a Indonésia e a Argélia, foram parcialmente incorporadas à modernidade capitalista por meio da colonização. Outras, como a Polônia, a Rússia e a China, ainda estavam em boa parte fora do sistema capitalista global. Outras, ainda, como os Estados Unidos e a Irlanda, situavam-se nos limites do capitalismo global, com a Irlanda relegada majoritariamente à agricultura. Seja no extremo limite do capitalismo globalizado do século XIX (Irlanda e Estados Unidos), seja parcialmente incorporadas ao capitalismo global (Índia, Argélia e Indonésia), seja simplesmente além dele (Rússia, China e Polônia), todas essas sociedades estavam, de um modo ou de outro, em suas margens – por isso o título Marx nas margens.


  Os dois temas principais mencionados acima se destacam nos escritos de Marx sobre tais sociedades. 1) Ele enfatizou que a Rússia, a Índia, a China, a Argélia e a Indonésia possuíam estruturas sociais marcadamente diferentes em relação às da Europa ocidental. Ao longo de seus textos, ele lidou com a questão do futuro desenvolvimento dessas sociedades não ocidentais; mais especificamente, examinou suas perspectivas em relação à revolução e como locais de resistência ao capital. Meu argumento é o de que, ao longo dos anos, sua perspectiva sobre essas sociedades evoluiu[2]. Nos anos 1840, ele tinha uma perspectiva implicitamente unilinear, às vezes tingida de etnocentrismo, segundo a qual as sociedades não ocidentais seriam necessariamente absorvidas pelo capitalismo e então modernizadas por meio do colonialismo e do mercado mundial. Com o passar do tempo, no entanto, sua perspectiva evoluiu para uma mais multilinear, deixando em aberto o desenvolvimento futuro dessas sociedades. Em 1881-1882, ele vislumbrava a possibilidade de que a Rússia se modernizasse de maneira progressista, e não capitalista, caso seu movimento revolucionário de base camponesa fosse capaz de se conectar com os movimentos da classe trabalhadora da Europa ocidental. Eu abordo a evolução do seu pensamento a respeito desse tema principalmente nos capítulos 1, 6 e em partes do 5: com um panorama parcialmente cronológico, retomo a unilinearidade implícita do Manifesto Comunista (1848) e dos escritos para o Tribune no começo dos anos 1850, a teoria multilinear da história construída nos Grundrisse (1857-1858) e na edição francesa do Capital (1872-1875), e, finalmente, os escritos tardios multilineares de 1879-1882 sobre sociedades não ocidentais, entre elas a Rússia, a Índia e a América Latina.


  2) Os escritos de Marx sobre nacionalidades e grupos étnicos oprimidos – Polônia, Irlanda, trabalhadores irlandeses na Inglaterra e negros nos Estados Unidos, e sua relação com os movimentos democráticos e dos trabalhadores nos países capitalistas centrais – são o segundo principal foco de atenção deste livro. Marx discutiu essas questões no Tribune e em outros jornais, nos debates na Associação Internacional dos Trabalhadores dos anos 1860 e em O capital. Da década de 1840 em diante, ele apoiou consistentemente os movimentos de independência da Polônia e da Irlanda, bem como a causa abolicionista nos Estados Unidos. Na década de 1860, entretanto, com a eclosão da Guerra Civil nos Estados Unidos, o levante polonês de 1863 e o Movimento Feniano na Irlanda, o tratamento que ele dava a essas questões assumiu uma nova urgência e passou por algumas alterações – elas são o tema dos capítulos 2, 3 e 4 e de parte do 5. Durante a década de 1860, tais assuntos se tornaram centrais para a análise de Marx sobre os movimentos da classe trabalhadora das duas sociedades capitalistas mais poderosas à época, a Inglaterra e os Estados Unidos. Ele concluiu que movimentos de trabalhadores nos países capitalistas centrais que não apoiavam adequadamente grupos nacionalistas progressistas em defesa dos afetados por seus governos, ou que não combatiam o racismo contra minorias étnicas em suas próprias sociedades, corriam o risco de retardar ou até mesmo interromper seu próprio desenvolvimento.


  Argumentarei mais adiante que esses dois temas, centrais para este estudo, não eram incidentais na teoria de Marx sobre o capitalismo, mas parte de uma análise complexa da ordem social global de seu tempo. O proletariado de Marx não era apenas branco e europeu: também englobava os trabalhadores negros nos Estados Unidos, bem como os irlandeses, que, na época, não eram considerados “brancos” pelas culturas dominantes na Inglaterra e na América do Norte. Ao passo que a modernidade capitalista penetrava na Rússia e na Ásia, minando as ordens sociais pré-capitalistas dessas sociedades, novas possibilidades de mudança revolucionária, acreditava ele, poderiam surgir desses novos locais. Aqui, suas esperanças se centravam nas formas sociais comunais das aldeias da Índia e da Rússia, que ele via como possíveis novos loci de resistência ao capital. Seja o camponês indiano ou o aldeão russo, um rendeiro irlandês, um trabalhador imigrante na Inglaterra ou o escravo liberto no sul dos Estados Unidos, Marx nunca deixou de buscar novos aliados para a classe trabalhadora ocidental em sua luta contra o capital.


  A posição de Marx assume importância a respeito de mais uma questão. Mesmo sendo, em certo sentido, marginalizado na Inglaterra, desde o início ele recusou-se a se isolar na comunidade de exilados alemães. Marx se tornou, ao contrário, parte da sociedade britânica; mantinha contato com cartistas e outros trabalhadores militantes. Ele não apenas escreveu em inglês para o Tribune como também foi autor de diversos manifestos e discursos para a Internacional nos anos 1860. A vida de Marx exemplificou seu ideal de internacionalismo: no fim, ele não era um intelectual alemão nem britânico, mas europeu, ou até mesmo global. Foi da Londres cosmopolita, o centro da indústria e do império, que ele forjou sua crítica madura ao capital. É verdade que o projeto intelectual desenvolvido ao longo da vida de Marx se concentrou na crítica à economia política – na elaboração de um modelo da estrutura da sociedade capitalista moderna e do potencial para a sua transformação positiva por meio do movimento de autoemancipação da classe trabalhadora moderna. Neste livro, contudo, argumentarei que seus escritos sobre nacionalismo, etnicidade e sociedades não ocidentais constituem uma parte importante, ainda que negligenciada, desse esforço.


  Nota sobre a relação de Marx com Engels


  Já de início eu gostaria de caracterizar brevemente a relação entre Marx e Engels. Neste livro, ocasionalmente farei críticas a Engels e apontarei suas diferenças em relação a Marx; entretanto, não concordo com críticos desdenhosos de Engels, como Jean-Paul Sartre, que lamenta em seu famoso ensaio “Materialismo e revolução” o “infeliz encontro”[3] de Engels e Marx em 1844. Aqui, o excesso verbal de Sartre anula algumas críticas válidas a Engels no que concerne à relação entre idealismo e materialismo, bem como a outras questões importantes para a dialética. Eu considero boa parte dos escritos mais empíricos de Engels contribuições bastante significativas, especialmente A situação da classe trabalhadora na Inglaterra[a] (1845), um texto frequentemente citado e elogiado por Marx que foi redigido no mesmo ano em que eles formaram sua amizade intelectual, e A guerra camponesa na Alemanha (1850)[4]. A edição que Engels realizou dos livros II e III de O capital também constitui tarefa extremamente importante.


  Engels, todavia, não era Marx, e infelizmente, em diversas áreas, ele impôs sérios obstáculos à compreensão da abrangência e da originalidade de Marx. Isso ocorre na sua popularização cientificista da dialética em trabalhos como Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã (1886). Eu critiquei a leitura de Engels sobre a dialética em meu livro sobre Lênin e Hegel[5], na mesma linha que muitos outros, como o filósofo marxista húngaro György Lukács[6] e o teórico crítico alemão Iring Fetscher[7], seguiram antes de mim.


  Isso também ocorre na criação, por parte de Engels, de uma versão supostamente definitiva do Livro I de O capital, a quarta edição (1890), publicada após a morte de Marx. Como será discutido no capítulo 5, ele muitas vezes ignorou a edição francesa de 1872-1875, algo apontado anteriormente – ainda que, algumas vezes, de forma unilateral – pelo pesquisador francês Maximilien Rubel, especialista em Marx. Recentemente, a MEGA publicou os esboços originais de Marx para os livros II e III de O capital, o que suscitou novas críticas a Engels como editor da obra.


  Finalmente, isso também ocorre em A origem da família, da propriedade privada e do Estado (1884), de Engels, no qual ele apresenta um forte comprometimento com a igualdade de gênero – tomando por base descobertas antropológicas da época –, mas incomparável à sutileza dos cadernos de Marx do mesmo período. Essa questão foi levantada pela primeira vez por Raia Dunaiévskaia[8].


  Nota sobre as fontes


  Muito deste estudo fez uso de textos jornalísticos, manifestos para a Internacional, cartas e cadernos inéditos de Marx[9]. Suas contribuições para o Tribune e outros jornais foram muitas vezes menosprezadas como um trabalho encomendado e sem criatividade; como argumentarei a seguir, porém, elas contêm uma análise teórica significativa sobre sociedades não ocidentais, etnia, raça e nacionalismo, geralmente com mais detalhes e profundidade do que O capital e outros escritos de Marx sobre economia política – principalmente quando se consideram os textos jornalísticos sobre a Índia, a Rússia e a China, ou sobre raça e escravidão nos Estados Unidos. Os mais extensos desses artigos de jornal, os do Tribune, só se tornaram disponíveis integralmente em sua versão original em inglês no fim dos anos 1980, quando apareceram em Marx-Engels Collected Works (doravante indicada pela sigla MECW e discutida no Apêndice). Os manifestos para a Internacional abordam os temas da raça e da escravidão e, de forma ainda mais aprofundada, perspectivas sobre a Irlanda e a Polônia. As cartas de Marx refletiam sobre todas as questões aqui mencionadas. As fontes acima são a base para os capítulos 1 a 4, e no capítulo 5 eu retorno aos Grundrisse e a O capital, nos quais examino até que ponto as questões de raça, etnia e sociedades não ocidentais entraram nas críticas centrais à economia política feitas por Marx. No capítulo 5, argumento que os temas deste estudo têm mais relação do que geralmente se percebe – ainda que de forma subjacente – com o que muitos reconheceriam como os textos maduros mais importantes de Marx. Seus cadernos de citações de 1879-1882, muitos ainda inéditos em qualquer língua, formam uma parte importante deste livro, especialmente do capítulo 6, que examina os cadernos de 1879-1882 sobre a Índia, a Argélia, a América Latina e a Indonésia. Tais escritos ocuparam Marx em uma época na qual muitos, inclusive Engels, esperavam que ele estivesse se concentrando no que se tornariam os livros II e III de O capital – editado e publicado por Engels após a morte de Marx, em 1883. Argumentarei que os cadernos de 1879-1882 mostram uma nova direção no pensamento do filósofo alemão, com uma ênfase maior nas sociedades não ocidentais.


  Por que decidi enfocar escritos relativamente obscuros de Marx em vez de me dedicar aos “principais”? Isso merece algumas considerações. É difícil pensar em outros teóricos modernos cuja porcentagem de escritos publicados em vida seja tão baixa em relação ao que foi efetivamente produzido. Isso se deve em parte à pobreza e à saúde frágil de Marx durante os anos de sua maturidade, em parte à sua marginalização como exilado político e, em parte, à revisão e à reescrita às quais constantemente submetia os textos. Trabalhos hoje considerados centrais para o cânone marxiano, como os Manuscritos econômico-filosóficos de 1844, A ideologia alemã, os Grundrisse e os livros II e III de O capital, não foram publicados durante a vida de Marx. É importante notar, portanto, que o fato de Marx não ter escrito determinados textos para publicação não quer dizer que eles não possam ter relevância. É verdade que a noção de “cânone marxiano” mudou ao longo dos anos. No começo do século XX, Marx era visto como um economista político e um defensor do trabalhador industrial. Desde então, estudiosos como Louis Dupré (1983) assumiram uma visão mais abrangente de Marx, vendo-o como um crítico da modernidade capitalista como um todo, como um filósofo dialético e humanista, como um sociólogo da alienação e como um crítico cultural. Ao trazer à tona os cadernos de citações de 1879-1882 e seus artigos anteriores para o Tribune sobre sociedades não ocidentais, sua discussão sobre as sociedades pré-capitalistas nos Grundrisse e na edição francesa de O capital, bem como outros escritos negligenciados de Marx, este livro busca mudar ainda mais o cânone marxiano. Defendo uma noção de Marx que seja adequada ao século XXI, que o veja como um teórico global cuja crítica social incluía conceitualizações sobre capital e classe que eram abertas e amplas o suficiente para abranger as particularidades do nacionalismo, das questões étnicas e raciais, bem como as variedades do desenvolvimento humano social e histórico, da Europa à Ásia e das Américas à África. Assim sendo, apresentarei Marx como um teórico da história e da sociedade muito mais multilinear do que geralmente se supõe, alguém imerso no estudo da realidade social concreta tanto das sociedades asiáticas como das sociedades ocidentais capitalistas, um teórico que levou em consideração o nacionalismo e a etnia tanto quanto a classe. Mais adiante, argumentarei que Marx foi um teórico cujo conceito de capitalismo como sistema social não era um universal abstrato; era, antes, imbuído de uma visão social rica e concreta, na qual a universalidade e a particularidade interagiam em uma totalidade dialética.
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  [3] Jean-Paul Sartre, “Materialism and Revolution”, em Literary and Philosophical Essays [1949] (Nova York, Collier, 1962), p. 248.


  [a] Trad. B. A. Schumann, São Paulo, Boitempo, 2008. (N. E.)


  [4] Tais escritos ganham destaque em um dos mais incisivos contra-ataques aos críticos de Engels, no livro de Alvin W. Gouldner, The Two Marxisms (Nova York, Oxford University Press, 1980).


  [5] Kevin B. Anderson, Lenin, Hegel, and Western Marxism: A Critical Study, cit.


  [6] György Lukács, History and Class Consciousness [1923] (Cambridge, MIT Press, 1971) [ed. bras.: História e consciência de classe, trad. Rodnei Nascimento, São Paulo, Martins Fontes, 2003].


  [7] Iring Fetscher, Marx and Marxism (Nova York, Herder and Herder, 1971).


  [8] Raia Dunaiévskaia, Rosa Luxemburg, Women’s Liberation, and Marx’s Philosophy of Revolution, cit.


  [9] Até o momento, nenhuma biografia intelectual abrangente de Marx foi publicada em qualquer língua – tal estudo, obviamente, precisaria de vários volumes para fazer justiça ao tópico. [Esta obra é anterior ao trabalho de Michael Heinrich, Karl Marx e o nascimento da sociedade moderna: biografia e o desenvolvimento de sua obra, cujo primeiro volume, 1818-1841, foi publicado contemporaneamente na Alemanha e no Brasil (trad. Claudio Cardinali, São Paulo, Boitempo, 2018), enquanto os demais estão em fase de redação. – N. E.] Na elaboração deste livro, recorri às úteis biografias de volume único escritas por Maximilien Rubel e Margaret Manale, Marx without Myth: A Chronological Study of His Life and Work (Nova York, Harper & Row, 1975), David Riazanov, Karl Marx and Friedrich Engels: An Introduction to Their Lives and Work [1927] (Nova York, Monthly Review, 1973), David McLellan, Karl Marx: His Life and Thought (Nova York, Harper & Row, 1973), Jerrold Seigel, Marx’s Fate: The Shape of a Life (Princeton, Princeton University Press, 1978), Saul Padover, Karl Marx: An Intimate Biography (Nova York, McGraw-Hill, 1978), Franz Mehring, Karl Marx: The Story of His Life [1918] (trad. Edward Fitzgerald, Ann Arbor, University of Michigan Press, 1962) e Francis Wheen, Karl Marx: A Life (Nova York, Norton, 2000). Também considerei bastante úteis, de Hal Draper, The Marx-Engels Cyclopedia, v. 1: The Marx-Engels Chronicle (Nova York, Schocken, 1985) e v. 3: The Marx-Engels Glossary (Nova York, Schocken, 1986); as duas bibliografias de Marx realizadas por Maximilien Rubel, Bibliographie des Œuvres de Karl Marx. Avec en appendice un répertoire des oeuvres de Friedrich Engels (Paris, Marcel Rivière, 1956) e Supplément à la Bibliographie des Œuvres de Karl Marx (Paris, Marcel Rivière, 1960), a organizada por Hal Draper, The Marx-Engels Cyclopedia, v. 2: The Marx-Engels Register (Nova York, Schocken, 1985), além da bibliografia anotada comentada em Maurice Barbier, La pensée politique de Karl Marx (Paris, Éditions L’Harmattan, 1992). As notas de referência frequentemente anônimas e os glossários em MECW editados em Moscou também têm grande relevância, apesar do caráter extremamente ideológico. Nos anos 1920, antes de Stálin chegar ao poder, os russos produziram edições de alta qualidade do trabalho de Marx sob a edição de David Riazanov, que foi executado nos anos 1930. Edições soviéticas posteriores de Marx por vezes ocultavam questões controversas para a ortodoxia stalinista, como as diferenças entre Marx e Engels, a relação de Marx com Hegel ou as críticas severas de Marx à Rússia. Esses problemas perduraram até muito depois da morte de Stálin; na verdade, até o colapso da União Soviética, em 1991. Para uma discussão mais abrangente das várias edições das obras completas de Marx, ver o Apêndice deste volume.
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  Encontros coloniais na década de 1850: o impacto europeu na Índia, na Indonésia e na China


  Em 1848, Marx e Engels[1] se referem brevemente ao colonialismo no Manifesto Comunista, apontando para o surgimento do mercado mundial capitalista que “arrasta para a torrente da civilização todas as nações, até mesmo as mais bárbaras”:


  Com o rápido aperfeiçoamento dos instrumentos de produção e o constante progresso dos meios de comunicação, a burguesia arrasta para a torrente da civilização todas as nações, até mesmo as mais bárbaras[2]. Os baixos preços de seus produtos são a artilharia pesada que destrói todas as muralhas da China e obriga à capitulação os bárbaros mais tenazmente hostis aos estrangeiros. Sob pena de ruína total, ela obriga todas as nações a adotarem o modo burguês de produção, constrange-as a abraçar a chamada civilização, isto é, a se tornarem burguesas. Em uma palavra, cria um mundo à sua imagem e semelhança.[3]


  Exceto pelo qualificador “chamada” antes da palavra “civilização”, a discussão acima (a referência ao Oriente antes de retornar aos desenvolvimentos europeus) parece (1) ver as incursões coloniais na Ásia, incluindo a Primeira Guerra do Ópio de 1839-1842, da Inglaterra contra a China, como progressistas e benéficas, no geral; e (2) assumir que o resto do mundo seguiria, cedo ou tarde, os passos das nações europeias ocidentais mais avançadas industrialmente[4].


  É crucial, contudo, interpretar essa passagem em seu contexto adequado, por mais problemático que seja seu etnocentrismo e sua unilinearidade implícita. Ela aparece em meio às páginas iniciais do Manifesto, que pintam um retrato estonteante das proezas da modernização capitalista na Europa sem nada dizer sobre os trabalhadores europeus ou sua revolta. O economista decididamente não marxista Joseph Schumpeter chamou com razão essas páginas iniciais de “um panegírico das conquistas da burguesia sem igual na literatura econômica”[5]. A burguesia, escrevem Marx e Engels, destruiu as absurdas estruturas sociais tradicionais. Ela “impiedosamente rasgou todos os complexos e variados laços feudais que prendiam as pessoas aos seus ‘superiores naturais’”, ela “rasgou o véu do sentimentalismo que envolvia as relações de família” e expôs a “ociosidade mais completa” da “Idade Média”[6]. A burguesia não apenas destruiu a ordem pré-moderna, contudo. Ela também construiu uma nova sociedade em seu lugar: “foi a primeira a provar o que a atividade humana era capaz de realizar: criou maravilhas maiores que as pirâmides do Egito, os aquedutos romanos, as catedrais góticas”[7]. Além disso, ela “criou forças produtivas mais numerosas e mais colossais do que todas as gerações passadas em seu conjunto”[8]. Como é sabido, esses parágrafos iniciais do Manifesto são sucedidos por um retrato bem menos elogioso do capitalismo, no qual suas contradições internas o esgarçam: primeiro, por conta das crises econômicas, que Marx e Engels viam como endêmicas a esse sistema social em particular; segundo, por conta da revolta dos trabalhadores contra as condições de alienação e exploração da produção moderna.


  Portanto, o elogio de Marx e Engels no Manifesto às conquistas do colonialismo ocidental sobre a Ásia pode ser visto como parte do esboço geral das proezas do capitalismo na Europa ocidental e na América do Norte, esboço sucedido por uma crítica devastadora. Contudo, enquanto os autores retomam os feitos do capitalismo na Europa ocidental e na América do Norte, expondo suas contradições, não fazem o mesmo em relação ao colonialismo ocidental na Ásia. Isso sugere que, à época, Marx acreditava em um modelo de desenvolvimento implicitamente unilinear, segundo o qual sociedades não ocidentais[9], conforme eram abarcadas pelo sistema capitalista mundial, logo desenvolveriam contradições similares às dos países já em processo de industrialização. Esse modelo estava apenas implícito, já que ele deu pouca atenção específica às sociedades não ocidentais no período[10].


  Depois que Marx se mudou para Londres, em 1849, essa lacuna em sua visão de mundo começaria a desaparecer, e de 1853 em diante ele dedicaria boa parte de seus esforços intelectuais ao estudo de algumas das principais sociedades não ocidentais, como a Índia, a Indonésia, a China e a Rússia, enquanto também tratava do nacionalismo revolucionário na Irlanda e na Polônia, bem como da dialética entre raça e classe nos Estados Unidos. Neste capítulo, examinarei seus escritos da década de 1850 sobre a Índia, a Indonésia e a China. Aqui e em outras oportunidades, apontarei mudanças e desenvolvimentos no pensamento de Marx. Ao fazer isso, contesto interpretações como a de Shlomo Avineri, que escreve na introdução à sua edição dos escritos de Marx sobre o colonialismo que “o tom geral das visões de Marx sobre o mundo não europeu é estabelecido no Manifesto Comunista”[11].


  Os escritos de 1853 sobre a Índia: apoio qualificado ao colonialismo


  Os escritos de Marx de 1853 sobre a Índia têm sido fonte de uma gigantesca controvérsia, com críticos de Marx se referindo a eles como prova do eurocentrismo do alemão. Esses textos são parte de seu trabalho como correspondente do New York Tribune – um esforço com o qual Engels também contribuiu, com a publicação ocasional de artigos assinados com o nome de Marx e a intensa troca de cartas com o colega durante a elaboração dos escritos. Com uma circulação de 200 mil exemplares, o Tribune foi, sem dúvida, o jornal estadunidense mais importante do século XIX. Com editorial progressista, ele assumiu uma forte postura contra a escravidão, com inclinação eclética tanto na direção do socialismo utópico quanto na dos interesses manufatureiros do Norte. Em uma discussão sobre as origens do socialismo nos Estados Unidos, o líder do Partido Socialista Eugene Debs faz a seguinte análise sobre o fundador do Tribune, Horace Greeley:


  A influência de Greeley no começo da história do movimento socialista nos Estados Unidos, quando o ódio e a perseguição eram despertados pela mera menção a ele, nunca foi plenamente reconhecida. [...] Horace Greeley era um líder trabalhista em sentido pleno. Ele foi o primeiro presidente do Sindicato dos Tipógrafos n. 6 da cidade de Nova York e assumiu uma postura avançada em todas as questões que afetavam a classe trabalhadora.[12]


  Isso, contudo, não impediu que Greeley sentisse certo desconforto em publicar Marx. Em certo momento de 1853, os editores do Tribune informaram a seus leitores que “o sr. Marx tem opiniões próprias bastante definidas, algumas com as quais estamos longe de concordar”, ao mesmo tempo que o elogiaram como “uma das mais instrutivas fontes de informação sobre as grandes questões atuais da política europeia”[13].


  Marx trabalhou como correspondente-chefe europeu do Tribune por mais de uma década, de 1851 a 1862, o mais longo e bem remunerado emprego de sua vida. Seus artigos para o Tribune constituem uma tarefa muito mais séria e consistente do que se costuma considerar: ocupam a maior parte do conteúdo dos volumes 12 ao 17 de MECW, cada qual com mais de quinhentas páginas. Neste estudo, eu me concentrarei nos escritos de Marx (e, ocasionalmente, de Engels[14]) para o Tribune sobre a Índia, a China, a Rússia e outras sociedades não ocidentais, bem como nos textos sobre a Irlanda e a Polônia. É preciso notar, contudo, que os escritos de Marx para o jornal são, em sua maior parte, dedicados à Inglaterra, à França, à Alemanha, à Itália, à Áustria e a outros países europeus ocidentais. Eles lidam com parlamentos e reis, com guerras e revoluções, com crises econômicas e com o movimento dos trabalhadores. Muitos deles foram reimpressos no jornal cartista People’s Paper e em outros órgãos da esquerda. Até o momento, ainda não houve uma análise exaustiva dos escritos de Marx para o Tribune, sendo que a totalidade deles permaneceu indisponível em inglês (sua língua original) até terem sido publicados em MECW, na década de 1980.


  Os artigos do Tribune costumam ser desdenhados como textos meramente ocasionais que distraíam Marx de seu trabalho sobre economia política[15]. Em parte, isso se dá em razão de algumas afirmações de Marx, em suas cartas, nas quais deprecia seus textos jornalísticos: por exemplo, em uma carta de 15 de setembro de 1853 a um colega dos Estados Unidos, o emigrado alemão Adolph Cluss, ele afirma que considera “cansativo rabiscar incessantemente para o jornal” e expressa o desejo “de [se] recolher em solidão por alguns meses e trabalhar na [sua] Economia”[16]. Tais ressalvas particulares durante os primeiros anos de Marx no Tribune não devem ser ignoradas, e seus escritos para o jornal não devem ser ranqueados em importância ao lado de textos teóricos determinantes, como os Manuscritos de 1844, os Grundrisse ou O capital. Não obstante, Marx dedicou um considerável esforço acadêmico e intelectual a seus artigos para o Tribune e, em diversas ocasiões, expressou publicamente orgulho deles. Por exemplo, aproximadamente uma década depois de começar a escrever para o jornal, Marx publicou como um apêndice do seu Herr Vogt (1860) uma carta do editor-executivo do Tribune, Charles Dana, que o conhecera na Alemanha durante a revolução de 1848. A carta de Dana, de 8 de março de 1860, afirma que


  há quase nove anos eu o convenci a escrever para o New York Tribune, e esse convencimento durou desde então. Você escreveu para nós constantemente, sem a interrupção de uma semana sequer até onde consigo me lembrar; e você não é apenas um dos mais estimados, mas um dos mais bem pagos colaboradores ligados ao jornal.[17]


  A julgar por sua correspondência, contudo, Marx teria contestado a afirmação de que ele era bem pago!


  Apesar de essa carta ter também sido citada, após a morte de Marx, por ninguém menos que Eleanor Marx no prefácio a um volume que republicava alguns dos escritos do Tribune sobre a Rússia e a Turquia[18], os textos de Marx para o jornal continuaram a ser minimizados ou mesmo ignorados. Isso pode ter ocorrido porque os acadêmicos europeus continentais que dominaram os estudos marxistas tenderam a reduzir a importância dos textos que Marx redigiu em inglês, não em alemão. Sendo esse o caso ou não, o menosprezo pelos artigos do Tribune contribuiu para uma falta de atenção em relação aos escritos de Marx sobre sociedades não ocidentais, o que inclui suas notas de citações sobre os livros a respeito dessas sociedades, muitas das quais também escritas originalmente em inglês. Uma inclinação em favor dos textos que Marx escreveu em alemão pode até mesmo ter distorcido a forma pela qual o Livro I de O capital foi lido, com um curioso privilégio dado à edição de 1890, editada por Engels, em relação à última versão que Marx preparou pessoalmente para a publicação, a edição francesa de 1872-1875[19].


  Apesar de Marx ter começado a publicar no Tribune em 1851, nesse primeiro ano todos os artigos publicados com o seu nome foram, na verdade, escritos por Engels. Posteriormente, Engels continuou a assinar com o nome de Marx e, por um tempo, alguns dos rascunhos de Marx em alemão foram traduzidos pelo amigo para o inglês, dado o seu ainda relativamente limitado domínio da língua. Nos dois primeiros anos, seus artigos tiveram como foco exclusivo os principais países da Europa ocidental, como a França, a Alemanha, a Áustria e a Inglaterra[20]. Em 1853, no entanto, o conflito russo-turco nos Bálcãs e no leste do Mediterrâneo ameaçou colocar a chamada “Questão Oriental” no centro da política europeia. Marx apontou para a crescente importância da Questão Oriental, mas admitiu em particular sua falta de conhecimento sobre o assunto[21], escrevendo a Engels em 10 de março de 1853:


  mas essa questão é primeiramente militar e geográfica[22], fora do meu département [departamento], portanto. É preciso você éxecuter [executar] uma vez mais. Não faço ideia do que há de se tornar o Império Turco. Não posso, assim, apresentar uma perspectiva geral.[23]


  Marx rapidamente começou a remediar essa lacuna em seus artigos para o Tribune sobre a Índia, todos eles oferecendo um retrato geral da sociedade indiana e do domínio britânico em vez de respostas aos eventos imediatos. Seus artigos de 1853 sobre a Índia foram ocasionados pelos debates parlamentares sobre a renovação do estatuto privado da Companhia Britânica das Índias Orientais. O inventário dos cadernos de citações ainda não publicados, em posse do International Institute of Social History, de Amsterdã, contém notas a respeito de dezenas de obras sobre a Índia, Java, a Turquia e a Rússia no ano de 1853, entre as quais os escritos de François Bernier sobre a Índia e os de Thomas Stamford Raffles sobre a Indonésia. Em uma longa carta para Engels, datada de 2 de junho de 1853[24], Marx dá algumas indicações de seus estudos sobre a Índia. Ele cita longamente “o velho François Bernier”[25] sobre a organização militar e social do Império Mongol na Índia, e então conclui: “Bernier vê corretamente todas as manifestações do Oriente – ele menciona a Turquia, a Pérsia e o Hindustão – como tendo uma base comum, nomeadamente a ausência de propriedade privada de terra. Essa é a verdadeira chave, mesmo para o paraíso oriental”[26].


  Além de Bernier e Raffles, Hegel, especialmente sua Filosofia da história, claramente influenciou os artigos de Marx de 1853 sobre a Índia. Entre outros, o sociólogo franco-brasileiro Michael Löwy defende que tal influência hegeliana levou Marx a uma noção “teleológica e eurocêntrica”[27] de progresso nesses escritos, visão da qual ele posteriormente se afastou[28]. Na Filosofia da história, Hegel sujeita a cultura indiana a uma crítica contundente[29]: ele designa o sistema de castas como “a mais degradante servidão espiritual”[30], denunciando também o geralmente involuntário ritual de suicídio das viúvas (sati). Além disso, e de forma mais problemática, Hegel desdenha a Índia como uma sociedade que “permaneceu estagnada e paralisada”[31]. Graças a uma dominação brâmane supostamente atemporal, “todas as revoluções políticas, portanto, são indiferentes para o hindu, afinal, sua parte permanece inalterada”[32]. Portanto, sendo uma sociedade na qual nenhuma mudança real ou desenvolvimento havia acontecido, a Índia não tinha uma história de fato. Mesmo onde religiões indianas, como o budismo, se expandiram amplamente, Hegel acrescenta, “a difusão da cultura indiana é somente uma expansão burra e sem valor; isto é, não apresenta nenhuma ação política”[33]. Consequentemente, os intelectuais indianos, mesmo tendo realizado importantes descobertas gramaticais e em “geometria, astronomia e álgebra”[34], não possuem consciência de si e “autoconsciência” individual, o que os torna “incapazes de escrever a História”[35]. A sociedade indiana era, para Hegel, essencialmente passiva, uma vez que não havia “alcançado conquistas estrangeiras” e era continuamente “subjugada”[36]. Endossando o colonialismo ocidental como produto da necessidade histórica, Hegel conclui de maneira teleológica que era “o destino necessário dos Impérios Asiáticos serem submetidos aos europeus”[37]. Essa passividade também reforçava o despotismo interno; em outros países, “a tirania desperta nos homens o ressentimento [...], mas na Índia ele é normal; pois lá não há senso de independência pessoal com o qual um estado de despotismo possa ser comparado”[38]. Hegel também ataca o misticismo hindu como uma forma de “pura autorrenúncia ao Idealismo”[39] que criou um “mundo dos sonhos”, onde “paixões malignas possuem toda a força”[40]. Esse misticismo, para Hegel, tem o efeito adicional de perpetuar o despotismo e a opressão de castas. Como aponta o antropólogo americano e editor das obras de Marx Lawrence Krader, entretanto, apesar de todas as limitações da perspectiva de Hegel, ela tinha alguma vantagem sobre teorizações ocidentais anteriores acerca da Índia e da Ásia; era mais concreta e mais histórica: “a ordem econômica, contudo, não foi omitida, como foi em Montesquieu; o disparate geográfico de Montesquieu desaparece em Hegel”[41].


  Apesar de os artigos de Marx de 1853 sobre a Índia exibirem uma forte influência hegeliana, eles não eram mera recapitulação de Hegel. Como o renomado historiador indiano Irfan Habib nota na mais cuidadosa análise realizada até hoje dos escritos de Marx sobre a Índia da década de 1850, já em 1853 sua “concepção sobre a Índia não era de forma alguma uma reformulação ajustada de Hegel”[42]
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